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CONTRÂTO DE COMPR,A E VENDA QUE SI

CELÊBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATRAVÉS DA SUA
SECRETAR|A MUNrcrpaL DE assrsrÊNcrA soclAl E

EMPRESA GOLDEN COMERCIO E SERVIçOS LTDA, NA
FORÍÚAABAIXO:

O MUNICÍPIO DE ALÍO A.LÊGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE

^ nsslstÊructn soclAL, TRABALHo E CIDADANIA, sediada na sediada na Av. João vülll, s/N -

Centro, Atto Ategre do Pindaré/MA, CNPI No 01.612.83210001-21, doravante designada

CONÍMTANÍE, neste ato representado respectivamente petra Secretária Municipal de

Assistência sociat Sra. JAMARIAANDREIA MENDES MORAIS, brasileira, c€sada, portadora do RG

n'79673597/SSP e inscrita no CPF no 884.6'1 7.003-25, residente e domiciliado, nesta Cidade,

dorêvante denominado CONTRATANTE, ê â empresa GOLDEN COMERCIO E SERVIçOS

LTDA, CNPJ N" 51.905.923/001-23, COM SEdE NA RUA JARDIM ATúNTICO, QUADMA LT,

1a, N"01, CEP 65067-080, Baino Jârdin Atlântico, São LuÍs - MA, através do, Sr. VICTOR

DEAN RAMOS ROCHA, portador do CPF no 069.802.743-41, RG no 046692502012-3,

RESOLVEM cêlebrar o presente Contrâto, têndo em vista o que consta no Procêsso

Administrativo no 14312025, e em observância às disposições da Lei no '14.133, de 'lo de abrll

de 2021, e demais legislaçóes aplicáveis, decorrente de Adesão à Ata de Registro de Preços

n'03012024, decorrente do Pregão Eletrônico SRP no 04512024, registrada pêlo Município de

São Bento/MA /MA, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.í. O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa para fornecimento
de equipamentos e suprimêntos de informática, paÍa atendêr as necêssidadês das

Secretarias municipais do Município de Alto Alêgre do Pindaré/MA, conforme as

especificações, quantidades e condiçõês estabelecidas nestê Contralo, DFD' Termo de

RefeÍênciâ, Proposta de Preços da Contratada e Ata de Registro de Preços correlata'

indêpendentemente de suâ transcriÇão.

í.2. O valor total do pÍesente contrato é de R$ 8í-39í,74 (Oitenta ê um mil, tÍezentos e
noventa e um rêais e setenta e quatro centavos), conÍorme demonstrativo a seguir:

DEScRtÇÃo UND OUANT VALOR UNITARIO VÂLOR TOTAL

CONTRATO NO Í89/2025/PMAAP
PROCESSO N. í4312025

Áveridr ,oio xxvlllt S/I{ - Cotrc
Àlto Al.gtê dô Pindà.é - MÀ, cEP: 6539a'0oo

Dhââp,DúââpOr@gúâil.con
M.áltoal.aredôpindare.n&gd.br
fI{Dr: Ol.6l2.al2/Oool 2IFls.íl' 161



.ls,no

Proc. n"

ÁÍ.nidà rôÃo xxvnl, s/x - censS,:

í.2.í. No valoÍ acima estão incluídas todas as despesas ordináías diretâs e indiretas

decorrentes dâ execução do ob.iêto, inclusive tributos e/ou impostos, êncargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiôcais e comêrciais incidentes, taxa de administração' frête,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto dâ contratação'

í.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados.
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1 HD Exlerno 01TB 2 5 USB 3.0 Garantia 01 ano UND 30 R$ 660,74 Rs 19.822,20

2 HD Externo 02 TB USB 3.0 Gaíantia 01 ano UND 18 R$ 563,46 R510.142,28

3 Pen Drive 16Gb DT101 G2 Garantia 01 ano ÚND 25 R$ 44,99 R51.124,7s

4 Pên Drive 32Gb DT101 G2 Garanlia 01 ano UND 25 R$ B9,09
R5 2.227.25

5 Pen Drive 64Gb 0T101 G2 Garantia 01 ano UND
)5 R$ 97,40 Rs 2.43s,00

6
Mouse Pad Gamer Speed 270x215x4 Mm
Pcyes Garantia 01 ano

UND 40 R$ 146,23 Rs 5.849,20

7
Fonte de alimêntaçãoATX 650W SAIDA 12
volts com 28 âmp e entrada Bivolt (110/240) UND 25 R$ 514,25

Rs 12.8s6,2s

I webcâm Full Hd 1080p Usb Com MicÍofone UND 72 R$ 189,47 RS 2.273,64

I Adaptador Recêptor Wirelêss Usb Wm
1200mbps

UND 12 R$ 159,70 R51.916,40

10 ADAPTADOR TRIPOLAR/BIPOLAR UND 25 R$ 28,55 RS 713,7s

11 BATER1A SELAOA 12V 7A UND 19 R$ 171,33 Rs 3.2ss,27

12 cABo DE FoRÇA PADRÃo Novo UND
25 R$ 38,82

Rs 970,so

13 CABO AUDIO P2 X 2 RCA 1,8I\4 UND 19 R$ 29,23
Rs sss,37

14
cABo HDr\,fl 1o.oM vERSÃo 1.4 ou
SUPERIOR

UND 18 R$ 251,3í Rs 4.523,s8

15 oABO USB-B (MPRESSOM) 2.0 UND
18 R$ 179,25

R5 3.226,s0

16 CAIXA DE CABO DE REDE CATs/ CAÍ6 UND 12 R$ 791,65 RS 9.499,80

R$ 8'1.39't,74
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cúUsuLA SEGUNDA - DA uGÊNCn E PRORROGAçÃO

2.1. O pÍazo de vigência do presente contrato será de até 3Í de dêzêmbro
contar de sua assinatura, na forma do aú. 105 da Lei n" í4.'133/202í.

2025, a

2.1 .1 . O extrato do contrato deverá ser publicado na lmprensa OÍicial (DOA) e no PNCP

CúUSULA TERGEIRA- DO MODÊLO DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAL

,\ DO MODELO DE EXECUçÃO DO GONTRATO

3.1. DO LOCAL DE ENTREGA

3.1.1 . A Contratada deverá entregar os materiais/produtos solicitados no Almoxarifado

da Prefeitura Municipal dê Alto Alegre do PindâráMA, nos horários das 08h00min às

12hoomin e das '14h00min às 17h30min, localizado na sede do município, assim como

em outro endêreço fornecido pelâ CONTRATANTE, especiÍicâdo na Ordem de

Fornecimento.

3,2- DO PR,AZO DE ENTREGA/FORNECIMENTO

3.2.1. O objeto desta licitação deverá sêr entregue parceladamente, mêdiante a

êxpedição de Ordêm de Fornecimento (OF) pela CONTRATANTE, a qual deverá sêr

atendida no prazo máximo de até 30 (cinco) dias, a contar da data do rêcebimento pela

Contratada.

3.3. DAS CONDrçÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

3.3.1. A simples entÍega do(s) produto(s) não implica na sua acêitaÉo dêfinitiva, o que

ocorrerá após a vistoria e compíovação da conformidadê pela CONTRATANTE.

a) Provisoriamente, a partiÍ da entrega, para efeito da veriÍicâção da conformidade

com as especificações constantes no DFD, Termo de Referência e na Proposta dê

Preços.

ffiâl'$iiFáiE
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b) DêÍinitivâmênte. após â vêrificação

3.3.2. Os materiais/produtos esiarão sujeitos à fiscâlização no ato da êntrega e
posteriormente, reservando-se a CONTMTANTE, através do responsável, o direito de
não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em condiçóes satisfatórias.

3.3.3. Os materiais/produtos que não alenderem as condições descritas nestê Termo de
RêÍêrência ou que apresentarem quaisquer vícios de fabricação, serão imediatamente
devolvidos pela CONTRATANTE ao fornecedor para substituição, no prazo máximo de
até 5 (cinco) dias úteis a contar da data dê sua notiÍlcaÇão Íormal por parte da
Administraçâo, cabendo a Contratada arcar com os custos da substituição.

3.3.4. Os materiais de baixa qualidade, em desacordo com o Termo de Refêrência e seus

anêxos ou com a legislaçáo vigente aplicada, serão rejeitados.

3.3.5. Administração poderá a qualquer momento realizaí testes que comprovem a
qualidade do produto ofertado por meio de ânálises técnicas pertinentes e Ílcam, desde
já, cientes os licitantes de que o produto considerado insatisfalório em qualquer das

análises será automaticamente recusado, devendo sêr, imediatamente, subslituído.

3.4. DAs CoNDIçÔES DE ENTREGA DO OBJETO

3.4.1. A execução do objeto ocorrêrá por meio de "Ordem de Fornecimento", a ser

assinada pelo Agente responsáve! da Contratante, contendo as informações dos itens,

quantidades, preços unitários e totais.

3.4.2. O transporte e o descanegamento do objeto correrão por conta exclusiva da

Contratada.

3.4.3. Todos os materiais nacionais ou importâdos devem constar, nos Íótulos e bulas

todas as infoÍmaçóes em língua portuguesa: nÚmeros de lote, data dê fabricaçáo ou

validade, nome do responsável técnico, númêros de registro, nome gênérico e

concentração e concentração de acordo com a Legislação sanitária e nos termos do

artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros;

3.4.4. Todas as despesas de transporte, tributos, Írete, carregamento, descarregamento,

encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direla ou

indiÍetamente do Íornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta êxclusivâ da

contratada.
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3.5.'1. Prazo dê Gârantia: O prazo de garantia dos materiaisi/produtos

mínimo, 36 (trinta o sois) meses, a partir da emissão do Termo

Definitivo pela Contratante e recebida pela ContÍatada.

de Recebimento

DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL

3.6. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍmas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte respondêrá pêlas

consequências dê sua inexecução total ou parcial.

^ 
3.7. Em caso de impedimento, ordêm de paraiisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediantê simples apostila.

3.8. As comunicaçóes entrê o órgâo ou entidade e a contratada poderão ser realizadas por

escrito semprê que o ato exigir talformalidade, admitindo-se, o uso dê mênsagem eletrÔnica

para esse fim,

3.9. A Administrâção podôrá convocar representantê da êmpresa para adoÉo de

providênciâs que devam sêr cumpridas de imêdiato.

3.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administrâçâo poderá

convocar o reprêsêntante da empresa contratada para reunião inicial para âpresentação do

plano de fiscalização, que conteÍá informações acerca das obrigações contraluais, dos

mecanismos de ÍlscalizaÉo, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de êxecuÉo da contratada, quando houver, do método de aÍeriÇão dos

resultados ê das sânçóes aplicáveis, dentre outÍos.

3.1'1. A execuÉo do contrato deverá ser acompanhada ê fiscalizâda pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos;

3.12. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assêgurar os melhores

t"esultados parâ a AdministÍaçâo;

3.12.1. O fiscal técnico do contrato ânotará no histórico dê gerenciamento do contrato

todas as ocorrências rêlacionadas à execuçáo do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obsêrvados.

3.12.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contralo

êmitirá notificaçóes parâ a correção da exêcução do contrato, determinando prazo para

a correçao;
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3.12.3. O fscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em têmpo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

mmpetência, para que adote as medidas necêssárias ê saneadoras, se for o caso.

3.12.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o Íiscâl técnico do contrato comunicará o fato imediatamentê ao gestor do
contrato.

3.12.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à Íenovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

3.13. O Ílscal âdministrativo do contrato veriÍicará a manutenção das condições de

^ 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamênto, as garantias, as glosas

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentês, caso necessário.

3.13.'1. Caso oconam dêscumprimento das obÍigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência.

3.14. O gestor do contrato coordenará a alualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do mntrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à veriflcação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimenio da finalidade da

^ administração.

3.14.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenÉo das condiçóes de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problêmas

que obstem o Íluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais.

3.14.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos Íiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas quê ultrapassarem â

sua comPetência.

3.'l4.3.OgestordocontratoemitirádocumentocomprobatóriodaavaliaçãoÍealizada
pelos Íiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual'

*

U
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baseado nos indicadorês ob.ietivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

3.14.4. O gestor do contrato tomará pÍovidências paÍa a Íotmalizaçáo de processo

administrativo de responsabilizaçáo para fins de aplicaçao de sançôes, a ser conduzido
pela comissão dê que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

3.15. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contralo sob sua responsabilidade, com vislas à tempestiva renovâção ou
prorrogaçáo contratual.

3.16. O gestor do contÍato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
,'\. consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da AdministraÉo.

cúusuLA QUARTA - DA SUBCoNTRATAÇÃo

4.4, Não será permitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

CúUSULA SUINTA _ DOS CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO

Rêcebimênto do Obieto

5.1. Os materiais/produtos serão recebidos provisoriamente, dê forma sumária, no ato dâ

entrega, juntâmente com a nota fiscal ou instrumênto de cobrança equivalente, pêlo(â)

responsável pelo acompanhamento e Íiscalização do contrato, para efeito de posteÍior

verificação de sua conformidade com as espêciÍicações constantes no Termo de Referência

e na Proposta de Prêços da Contratada.

5.2. Os materiais/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacoÍdo com as especiÍicações constantes no TêÍmo

de Referência e na proposta, devêndo sêr substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis'

a contar da notificação dâ contratada, às suas custas, sem pouízo da aplicaçâo das

penalidades.

5.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo dê até 5 (cinco) dias úteis, â contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança êquivalente pêlâ Admini§tração,

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação

mediante Termo de Recebimento Definitivo.
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5.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, dê forma
justificada, por igual perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

5.5. No caso de controvéÍsia sobre a exêcução do obieto, quanto à dimensáo, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14-133, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito dê liquidâção e pagamento.

5.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuÉo do objeto ou

de saneamento da nota Ílscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a ânálise prévia à liquidação de despesa, não será computado para

^1 
os fins do recebimento dêfinitivo.

5.7. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá â responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço nem a responsabilidâde ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

Da Liquidaçáo

5.8. Recebida a Nota Fiscal ou documênto de cobrança equivalente, corrêrá o pÍazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seÉo, pronogáveis por igual período

5.9. O prazo de que trata o item antêrior será rôduzido à metade, mantondo-se a

possibilidade de pronogação, no caso de contratâçóes dêcorrentes de despesas cujos

valores náo ultrapassem o limite de quê trata o inciso ll do arl 75daLeino14'133,de2021-

5.'10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá veÍificar s€ a nota fiscâl ou

instrumento dê cobrança equivatênte apresêntado expressa os elêmêntos necessários e

^ 
essenciais do documanto, iais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratantê;

d) o perÍodo respectivo de execuÉo do contrato;

e) o valor a pagar: e

0 eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

5.11 . Havendo eno na apresentaÉo dâ nota fiscal ou instrumento dê cobrança equivalente'

ou circunstância que impeça a liquidação da dêspesa, esta ficará sobrestada até que o
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contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovaÉo da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

5.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalentê deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade Íiscal, social e trabalhista, podendo a
referida comprovação sêr constâtadâ por meio de consulta on-linê ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido §istema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
ofrciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021 .

5.'13. AAdministraçáo podeÉ realizar consulta ao SICAF para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas no êditali

b) identificar possível razão que impeça a participaçâo êm licitação, no âmbito do Órgão

ou entidade, que implique proibição de contrâtar com o Poder Público, bem como

ocorrências impêditivas indiretas.

5.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo de inegularidade do contratado, será

providenciâdâ sua noiificação, por escÍito, para que, no prazo dê até 5 (cinco) dias úteis'

regularize sua situaÉo ou, no mesmo prazo, apÍesênte sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vê2, por igual peÍíodo, a critério do contratante.

5.14.1. Quando não Íor possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa

contÍatada deverá entísgar ao setor responsável pela frscalização do contrato, no prazo

de até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da Notificação expedida pela

Administração, os seguintês documentos:

a) Certidão Coniunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Aüva da União;

b) Certidões que mmprovêm a regularidâdê perante a Fazênda Municipal, Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratâdo;

c) Cêrtidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

d) CeÍtidão Nêgativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

e) Certidão Negativa de Débitos da CAÉMA;

5.15. Não havendo regularizaÉo ou sendo a deÍssa considerada improcedente, o

contratante devêrá comunicar aos Órgãos rêsponsáveis pêla fiscalização da Íegularidade

fiscalquanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimenlo de seus créditos.
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5.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necêssárias à
rêscisão contratual nos autos do processo administÍativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

5.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmênte,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contrâtado não regularize sua situação
junto ao Íisco.

Prazo dê pagamento

5.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados dâ
Íinalização da liquidação da despesa, conÍorme seção anterior.

5.19. Nos casos de êventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
' ' concorrido, de alguma forma. para ianto, fica convencionadô que a taxa de compensaçáo

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela, é calculada mêdiante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVesendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice ds compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(rx) 100)
l = 0,00016438

TX = Percentual da taxa

anual = 6%365

Forma de pagamento

5.20. O pagamento sêrá realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta conente indicados pêlo contratado.

5.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

banúria para pagamento.

5.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
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5.22.1. lndependentêmente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão relidos na fonte, quando da realizaÇão do pagamento, os percentuais

êstabêlêcidos na lêgislação vigente.

5.23. O contratado regularmente optânte pelo Simples Nâcional, nos termos da Lêi

Complementar no 123, dê 2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentaçâo de comprovação, por meio de documênto oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

GúUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.í. Não se aplica.

CúUSULA SÉflMA - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

7.'1. Prestar as informações e os esclarêcimentos que venham a ser solicitadas pela

CONTRATADA;

7.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições

estabelecidas no Têrmo de Referênciâ:

7.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos quê a contratada entregarforâ das

especificações do Termo de Referência:

7.4. Comunicar à contratada após apresentaÉo da Nota Fiscal, o aceite do servidor

responsável pelo recebimento dos materiaislprodutos adquiridos;

7.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabÍveis, quando for o caso;

7.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo dêterminado no Termo de Referência e

em seus anêxos, inclusive, no contrato

7.7. NotiÍlcar, por escrito à CONTRATADA, ocoÍrência de eventuais imperfeições no curso

de exêcução do objeto. fixando prazo para a sua correÇão

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

8.í. Executar o objeto licitiado, conforme especiflcações do Têrmo de Referência ê em

consonância com a proposta de preços;

Alto Alesre
do Pindãrê

pú D,pnúpO1@gúàil.rôm
ww.rhóÂlê*Í.doDird.E.fr á.sôv.br
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8.2. Mânter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇões

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irrêgulâridades apontadas pêlo

CONTRATANTE;

8.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTMTANTE e/ou a terceiros,

provocados por ineficiência ou irregularidâdê cometida na exêcução do contrato;

8.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta

bancária, para efeito de crédito de pagâmento das obrigações;

8.6. Assumir totâl rêsponsabilidade por qualquer dano pessoal ou mateíal que sêus

funcionários venham â câusar ao patÍimônio da @ntratante ou a têr@iros quando da

execução do contratot

8.7. Substituir eventuais materiâis quê êstejam com validade vencida e/ou quê não estejam

em conformidade @m o Termo ds Referênciâ ê proposta de preços, com as mesmas

especificaçóas;

8.8. Comunicar à AdministÍação, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecêde a data da ontrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com â dêvida compÍovação;

8.9. Não transferir â tgícairos, por qualqusrforma, nêm mêsmo parciâlmente, as obrigações

assumidas, ngm subcontratar qualquer das prêstaçôes a que está obrigada, excêto nas

condiÇões autorizadas no Termo de ReÍerência ou na minuta de contrato;

8.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, tâxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de gaÍantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do

contrato;

8.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos dêconentes do objsto, de acordo com os

artigos 12, 1g e 'l? a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nÔ 8.078, dê 1990)-

8.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para entrega

dos matêrias/produtos, nos lermos do art. 125 da Lei 14.13312021'

8.13. Manter com a Contratante rêlação sempÍe Íormal, por escrito, ressalvados os

entêndimentos vêrbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados

por escrito;

8.14. Gârantir que a ação ou omissão, totâl ou pârcial, da fiscalizaÉo do setor competente,

não eximirá o fomecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigaçÕês

pactuadas entre as Partes.

*
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8.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

máximo de até 5 (cinco) diâs úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob
pena das sanções previstas na Lei no 14.13312021.

8.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, quê:

8.16.1. É proibida a contratação de servidor pêrtencente ao quadro pessoal da

Adminiskação;

cLÁusULA NONA- DO REEQUILIBRIO ECONOi,ICO.FINANCEIRO DO CONTR,IÍO

8.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio êconÔmico'financeiro do contrato,

pÍocedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razáo de fato imprevisível ou

previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere

excessivamente as obrigações pactuadas.

8.2. A contratada deverá formular à Administração requêrimento para revisão do contrato,

comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado da planilha de custos

comparativa êntre a data da formulaÉo da proposta e do momento do pedido de revisão,

demonstrando a repercussão Íinanceira sobre o valor pactuado

8.3. A planilha de custos Íeferida no subitem anterior deveíá vir acompanhadâ de

documentos comprobatórios, tais como, notas Íiscais de matéÍias-primas, de tÍansporte de

mercadorias, listra de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e

do momento do pedido de Íevisão do contrato.

8.4. Sempre quê forem atêndidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu

êquilíbrio econômico-fi nanceiro.

8.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupÕe a veriÍlcâção

das condições econômicas globais do CONTRATO, mas Íestringe-se à neutralização dos

efeitos financeiros dos eventos causadores de desequilíbrio contratual' conforme

disciplinado nesta Cláusula.

8.6. Com fundamento no disposto pelo aft- 124' ll, "d" da Lei 14.13312021' o valor do

contrato poderá ser alterado para restabelecer a rêlaÉo que as partes pactuaÍam

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administraÉo para a justa

remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio

econômico-financeiro inicial do contrato, na hipÓtese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou

previsíveis porém dê consequências incatculáveis, retardadores ou impeditivos da

êxecuÇão do aiustado, ou, aindâ, em câso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe,

configurando álêa econÔmica extraordinária e êxtracontratual.

rs.n____28L_
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8.7. Os pedidos de reêquilíbÍio econômico-financeiro devem ser instruídos com

documentos que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item

anterior

8.8. Os pedidos de reequilíbíio econômico-financeiro devem ser apreciados pela

âdministraÉo, a qual devê emitir laudo técnico ou instrumento equivalênte, expedido pelo

setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato oconido repercutiu nos
preços pactuados no contÍato:

8.9. Na anáiise dos pedidos dê reequilíbrio êconômico-financeiro não deve ser âvaliada a

margem de lucro da empresa, mas sim se o falo superveniênte é capaz de trazer impactos

financeiÍos que inviabilizem e/ou impeçam a execuçâo do contrato pêlo preço fiÍmado
inicialmente.

CúUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAçÕES CONTRATUAIS

í O.í. Eventuais alteraçóes @ntratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei n' 14.133, de 2021.

í0.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçõês conlratuais, os

acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até 25% (vinto ê cinco por cento)

do valor do Contrato, de acordo com o constante no art. 125 Lei no 14.13312021.

í0.3- Rêgistros quê náo caracteÍizam altêraÇão do conlrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada â celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. í 36 da Lei no

14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - DOS RECURSOS ORçAT'ENTÁRIOS

4.'1. As despesas decorrentês do presente Contrato @rrerão por conta da seguinte

DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA:

Alto Alepre
do Pindãré

5 FMÀS. ALTO ALEGRE DO PINDARÊ
02 PODER EXÊCUTIVO
02 1O FUNDO MUNICIPAL OE ASSISTENCIASOCIAL
021OOO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISÍENCIASOCIAL
08 êssistência Social
08 244 Assisléncia ComunitáÍia
08 244 0046 SUPORTE AOMINISTRATiVO
08 244 0046 1081 0000AOUIS. DE EQUIP. PARAO FlvtAS

561 4.4,90,52,00 EQUIPAMENTOS E MÁTERIÂI PERMÂNENTE

2 PREFEITUM MUNICIPAL DE ALTO ALÊGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO
02 09 SEC,DE ASSIST,SOCIAL, TRABALHO E CIOADANIA
O2O9OO SÊC.DE ASSISÍ,SOCIAL, TRABALHO E CIOAOANIA
08 Asestência Social
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08 122 AdminisÍaÇáo Geral
08 122 0106 OESENVOLVII'ENTO ECONOMICO E SOCIAL
08 122 0106 1055 0000AaUrSrÇAO DE EQUTPAMÉNÍOS P/ SECRETARTA
412 4,4.90,52,00 EOUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Pmc. n'

Âss.:

CúUSULA DÉCIMA SÊGUNDA - DA RESCISÃO CONTRÂTUAL

í2.í. A rescisâo deste Contrato ocorrerá nos termos da Lêi Federal n' 14.13312021.

í2.2. Os câsos de rescisão contÍâtualserão formalmente motivados nos autos do Processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encenada a instrução

inicial, a CONTMTADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifêstar e produzir
provas, sem prejuízo da possibilidade da CONTRATANTE adotar, motivadamente,
providências acauteladoras.

í2.3. A rêscisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da AdministraÉo;

b) amigável, por acordo êntre as partes, reduzida â termo no processo da liciiação, desde

que haja conveniência para a CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos lermos da lêgislação.

'12.4. Quando a rescisão ocorÍer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso,

será esta rêssarcida dos prêjuízos regularmente compÍovados que houver soÍÍido, tendo

ainda direito aos pagamentos devidos pela exêcução do presente Contrato até â data da

rescisâo.

12.5. A Íescisão por descumprimento das cláusulas conlratuais acanetará a retenção dos

créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuÍzos causados à CONTRATANTE,

além das sanções previstas neste instlumento.

cúusULA DÉCIMATERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

'13.í. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado parâ tanto.

í3.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que dêverá a Administração providenciar a

Íêadêquação do cronograma fixado para o contrato

Alto Alesre
do Pindãré

, íazer muito mois
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referida no item anterior decorrer de culpa do'13.3. Quando a
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe apliciáveis as respectivas sanções

administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinÇáo do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lêi para a continuidade da execução contratual.

í3.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no

14.133121 , bem como amigavelmente, asseguedos o contraditório e a ampla defêsa.

í3.4.í. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

í3.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa náo

ênsejará a extinÉo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.í. Sê a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
Íormalizado lermo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, semprê que possívê|, será precedido:

í3.5.í. Balanço dos evêntos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5-2. Relação dos pagamentos já êfêtuados e ainda devidos;

13.5.2. lndenizaçôes e multas.

í3.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-Íinanceiro, hipótesê em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

í3.7. O contrato poderá ser extinto caso se constatê que o contÍatado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do

órgão ou entidade contíatante ou com agente público que tenha desêmpenhado função na

licitação ou atue na fiscâlização ou na gestão do contrato, ou que delês seja cÔnjuge'

compânheiro ou parente em Iinha rêta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.

14, inciso lV, da Lei n.' '14.133, de 2021).

cúusulA DÉctMA euARTA - Dos cAsos oMtssos

í4.í. Os casos omissos serão decididos pelo conlratante, segundo as disposições contidas

na Lei no í4.133, de 202í, ê dêmais normas federaia aplicáveis e, subsidiariamente,
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CúUSULA DÉCIÍIIIA QUINTA - OAS SANçÔES ADMINISTRÂTIVAS

í5.í. Sáo aquelâs previstas no Termo de Referência - Anexo ll do edital de pregáo

eletrônico SRP 01 4/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÂO

í6.í. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da

CONTRATANTE, por ela dêsignada, nos termos do art. 1'17 da Lei 14.13312021.

cúusuLA DÉcrirA sÉTrMA- DAS coMUNlcAçÔEs

'17.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presênte Contrâto, sÓ produzirá

efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro,

que comprove a suâ efetivação, nâo sêndo considêrâdas comunicações verbais.

CúUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAçÃO

'18.í. lncumbirá ao contratânte divulgar o pre§ente instrumento no Portal Nâcional de

Contratações Públicas (PNCP), na foÍma prevista no aÍt.94 da Lêi '14.í33' de 202í' bem

como no respeclivo sítio oÍicial da PrefeituÍa irunicipal de Alto Alegro do Pindaré/MA -
https ://ryww.altoalêgrêdopindarê.ma.gov.br/.

CúUSULA DÉCIMA NONA . DA GARANTIA DE EXECUçÃO GONTRATUAL

19.1. Não hav6rá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 ê sêguintes da Lei

n' í4.133, de 202í.

CúUSULA VIGÉSIMA - DAS ASSINATURAS

20.1. As Partes rêconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e

testemunhas do ContÍato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presênte

*
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instrumento produz os mesmos eÍeitos legais da via Íísica original, nos termos da Lei n'
13.874/2019 e do D ecÍeto n" 10.27812020, e acordam não contestâr sua validadê, conteÚdo

e integridade. As Partês convencional ainda que o Contrato poderá seí assinado, inclusivê

pêlas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por

certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2', da Medida Provisória n'
2.200-2/2001 . A assinatuÍa eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio

do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou PlatefoÍma Gov.br

cúUSULA VIGÉSIi,A PRITTEIRA- DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Cidade de Santa Luzia, Estado do Maranhão, para

dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento, com renúncia expressa de

qualquer outro, por mais privilêgiado que seja, para dirimir quaisquêr dúvidas oÍiundas do

' presente instrumento.

E assim, por eslarem de acordo, aiustadas e contratadas, após lido e achado conformê' as

partes a seguir firmam o prêsentê Contrato, em 03 (três) vias dê igual teor e forma' para

um só efêito, perante 02 (duas) testemunhas quê também os subscrevem'
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Alto AlegÍê do Pindaré/MA, 28 de maio dê 2025.

Àí.âdo & íotD dldttl

McÍoR DEÂN RAMos *xmxxls'"t
ROCHÀ!6980274341 Dad6: 2oú.052s oe2ó3o

{3!0'

.lltrrtAnn alOnf tA MENDES MORAIS VICTOR DEAN RAMOS ROCHA
Responsávet legal da CONTRATADASecretária Municipal de Assistência Social

TESTÉMUNHAS:

Nome:

CPF:

1\à*-91à4+-!,/

ü-t1.1ü1. Üu3-9' h(,únoRq\OtqCPF:

Alto Aleere
do Pindãrê

" Íazer fiúito m.,is


